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Resumo: A afirmação da infraestrutura tecnológica de suporte à investigação científica tem vindo 
a provocar alterações no modo como os investigadores dão a conhecer os resultados das suas 
investigações. O Acesso Aberto tem sido uma das estratégias adotadas, mas com impacto distinto 
nas diferentes comunidades científicas. Com base num inquérito feito à comunidade de 
historiadores em Portugal, apresenta-se neste estudo a opinião que têm relativamente ao Acesso 
Aberto como meio de dar maior visibilidade ao seu trabalho e as práticas de publicação que adotam. 
Palavras-chave: Comunicação académica; Acesso Aberto; História; Portugal 
Abstract: The wide use of technological infrastructures to support scientific research has been 
changing the way researchers disseminate the results of their research. Open Access has been one of 
the strategies adopted, but with different impact depending on the scientific communities. Based on 
a survey, the perception of historians in Portugal as to Open Access is presented in this study, in 
particular as a means of improving the visibility to their work, as well as the publishing practices 
adopted. 




Em 2009, David J. Staley, historiador norte-americano e antigo Diretor Executivo da 
American Association for History and Computing, dava conta do seu desalento pelo facto 
de os historiadores se manterem relutantes em usarem o meio digital para publicarem os 
seus trabalhos, chamando a atenção para a escassez de títulos periódicos eletrónicos 
especializados em História e disponíveis em livre acesso (STALEY, 2009). 
Efetivamente, vários são os estudos que, na primeira década do século XXI, apontam para 
a pouca penetração dos meios de publicação electrónica na área das Artes e 
Humanidades, na qual se inclui a História (NENTWICH, 2003; GRIFFITHS; DAWSON; 
RASCOFF, 2008; HEATH, JUBB; ROBEY, 2008; BJÖRK et al., 2010; BORGMAN, 2010). 
As especificidades da sua cultura epistémica (Cronin, 2003), bem como a prevalência de 
esquemas mais tradicionais no modo como os historiadores comunicam a sua 
investigação (DALTON, 2008; WILLIAMS et al., 2009), estarão na base deste fenómeno. 
Surgido nos finais do século XX como reação aos interesses comerciais que 
condicionaram o acesso das comunidades científicas a conteúdos especializados, o 
movimento do Acesso Aberto tirou partido das vantagens oferecidas pela nova 
infraestrutura tecnológica de suporte à investigação científica, composta por 
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electrónicas, entre outros, a qual acelerou o desenvolvimento de novas formas de produzir 
e difundir a ciência, transformando a academia num espaço onde o digital está cada vez 
mais presente (BORGMAN, 2010; HARNAD, 2010). 
Embora a livre disponibilização de informação científica possa ser feita por diversas vias, 
o Acesso Aberto tem-se organizado sobretudo em torno de dois modelos: a “via verde” e a 
“via dourada”. Na sua essência, estas duas estratégias distinguem-se pelo facto de a 
primeira se concretizar em torno do depósito de publicações em repositórios 
institucionais e temáticos, enquanto que a via dourada implica a publicação em revistas 
científicas, com arbitragem pelos pares, mas livres de assinaturas ou taxas de acesso, 
proporcionando acesso imediato aos seus conteúdos (SUBER, 2012). 
Apesar do sucesso das revistas de Acesso Aberto, e do seu rápido crescimento (Jubb, 
2013), algumas questões se colocam quanto à sua sustentabilidade financeira. Ao isentar 
os utilizadores de pagar o acesso aos conteúdos, o modelo de financiamento foi adaptado, 
passando comummente os autores (ou as instituições às quais estão afiliados) a pagar 
taxas de publicação e/ou revisão. Contudo, se em algumas áreas científicas este modelo 
parece ser bem aceite (Bernius et al., 2013), o mesmo não está isento de polémicas que 
têm sobretudo a ver com o lucro dos editores e o custos para as instituições (BERNIUS et 
al., 2013; RIZOR; HOLLEY, 2014). 
Nos últimos anos, considerando que muita da investigação científica é custeada por 
dinheiros públicos, várias têm sido as iniciativas no sentido de promover o acesso 
irrestrito aos resultados daí decorrentes. 
Em 2008, a União Europeia lançou um projeto piloto no âmbito do 7.º Programa Quadro 
(FP7), solicitando que as publicações resultantes de projetos financiados nesse contexto 
fossem disponibilizadas em Acesso Aberto, em prazos que variavam entre 6 e 12 meses, 
dependendo da área científica (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). Os resultados de um 
questionário, realizado em 2011, mostram que a maioria dos participantes nesta iniciativa 
não teve problemas com o auto-arquivo. Para além da adoção da via verde, este programa 
contemplava ainda a possibilidade dos resultados das investigações serem publicados em 
revistas de Acesso Aberto, sendo possível o reembolso de taxas de publicação. Contudo, 
foi possível constatar que essa possibilidade se revelou bastante difícil para as 
Humanidades, nas quais a monografia prevalece como principal artefacto de 
comunicação (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). 
Um outro estudo, também desenvolvido pela Comissão Europeia (2011), revelou uma 
melhoria significativa no livre acesso à informação científica, no espaço europeu, nos 
últimos anos. Para tal, foi determinante, para além da aposta na já referida infraestrutura, 
a adoção de políticas institucionais mandatórias de Acesso Aberto por parte de 
universidades e outros organismos ligados à investigação. Mais recentemente tais 
mandatos têm vindo a ser emitidos por agências nacionais e regionais de financiamento, 
bem como pelos próprios governos (COMISSÃO EUROPEIA, 2011). 
Se, numa primeira fase, estes mandatos diziam sobretudo respeito ao depósito de 
trabalhos em repositórios institucionais, a publicação em revistas de Acesso Aberto tem 
vindo, progressivamente, a ser contemplada (COMISSÃO EUROPEIA, 2011; SCHMIDT; 
KUCHMA, 2012). No entanto, as reações a estes mandatos têm sido diferentes 
dependendo da via adotada e da comunidade epistémica em causa. 
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No Reino Unido, o anúncio, em julho de 2012, de um mandato de Acesso Aberto que 
privilegiava a via dourada (REINO UNIDO, 2012), esteve na origem de uma discussão que 
envolveu a comunidade de historiadores. Embora não se mostrassem contrários ao 
princípio do Acesso Aberto, vários grupos de académicos e instituições britânicas 
reagiram ao mandado do Governo (e a outros se que lhe seguiram), afirmando que o 
mesmo não se adequava às práticas de publicação por eles utilizadas. Destacavam, entre 
alguns outros aspetos, que as revistas não são o principal meio de publicação da 
investigação em História, que o número de títulos periódicos de História em Acesso 
Aberto era reduzido e com pouco prestígio e que a transferência dos custos de publicação 
para os autores poderia ter consequências gravosas tendo em conta o financiamento 
disponível (HISTORY UK, 2012; ROYAL HISTORICAL SOCIETY, 2013). 
Num estudo que comparou mais de 600 de revistas em livre acesso de várias áreas 
científicas (WALTERS; LINVILL, 2011) é possível verificar que, embora o número de 
títulos de História não seja inferior ao outros domínios analisadas, o número de artigos 
que publicam anualmente é bastante mais reduzido, o que, segundo os autores, estará 
relacionado com o menor valor dado aos artigos científicos nessa área. Um outro 
resultado do estudo é que dos dez títulos analisados, apenas um tem Fator de Impacto, o 
que vai ao encontro das observações feitas pelos historiadores britânicos. 
Em Portugal, o sucesso do Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal, que 
agrega os repositórios de numerosas instituições de investigação, para além de outros 
recursos, evidencia que o movimento de Acesso Aberto tem já alguma tradição entre nós 
(UMIC, 2011). No entanto, o facto de a Política de Acesso Aberto da Fundação para a 
Ciência e Tecnologia (FCT), que combina a via verde com a via dourada, ser muito recente 
– em vigor desde maio de 2014 – (PORTUGAL. Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
2014), não nos permite saber ainda o impacto que tem na comunidade científica nacional. 
Não obstante, um estudo desenvolvido por Príncipe et al. (2012) revela que a grande 
maioria dos investigadores portugueses concorda com o princípio de se disponibilizarem, 
em Acesso Aberto, as publicações científicas resultantes de projetos financiados por 
fundos públicos e que cumpririam um mandato da FCT. É ainda de assinalar que a 
generalidade dos respondentes concorda que os repositórios aumentam a visibilidade, a 
disseminação e o impacto dos resultados da investigação. Já no que respeita à visão das 
diferentes comunidades científicas os dados disponíveis são escassos e resultam de 
estudos em torno de contextos institucionais e não epistémicos. 
Uma análise das revistas de História publicadas em Portugal, revelou que estes periódicos 
continuam a ser essencialmente em formato impresso (GUARDADO; BORGES, 2011). No 
entanto, vários são os casos em que os artigos são livremente acessíveis na Web, através 
das entidades que os publicam ou dos repositórios institucionais às quais estão afiliadas. 
Tal evidencia o reconhecimento da importância do meio digital e do acesso livre como 
veículos para aumentar a visibilidade da historiografia portuguesa, posição igualmente 
defendida por Cunha e Cardim (2012). 
Tendo em conta o quadro descrito, procura-se neste trabalho dar a conhecer a opinião 
que têm sobre o Acesso Aberto os investigadores que, em Portugal, atuam no campo da 
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Dado que no nosso país a investigação científica se desenvolve essencialmente em 
Unidades de I&D financiadas e avaliadas pela FCT, este foi o cenário de pesquisa 
escolhido. No total consideraram-se 15 das 17 Unidades de História financiadas após a 
avaliação de 2007 (MATOSO et al., 2011). As duas Unidades excluídas foram-no por 
serem especializadas em Arqueologia, área que embora se enquadre na História, é vista 
como uma ciência autónoma. 
Ao considerarem-se apenas os investigadores com ligação a Unidades de I&D financiadas 
pela FCT no domínio científico da História, adota-se um método de amostragem por 
conveniência. Esta opção pode ser vista como uma limitação do estudo, na medida em 
que existem outras Unidades de I&D de História em atividade, mas não financiadas pela 
FCT2. Não obstante, tratando-se de um estudo de natureza exploratória, e não havendo 
pretensões de extrapolar os resultados para outras comunidades que não a estudada, 
considera-se adequado o método escolhido. 
Quanto à população envolvida no estudo, esta é constituída pela totalidade dos 
investigadores com ligação às Unidades de I&D consideradas, os quais, de acordo com os 
dados recolhidos entre 12 e 14 de junho de 2013, se estimam em 1749 indivíduos. 
Como meio de recolha dos dados foi criado um questionário em linha, que esteve 
disponível entre 15 de junho e 15 de agosto de 2013. O seu preenchimento foi solicitado 
através das direções das Unidades de I&D integradas no estudo. 
 
3. Caracterização da amostra 
No total registaram-se 108 respostas válidas, sendo 58 de homens (53.7%) e 50 de 
mulheres (46.3%). Em termos etários, a maior fatia situa-se entre os entre 36 e 45 anos de 
                                                          
1 O presente trabalho insere-se numa investigação em curso no âmbito do Curso de 3.º Ciclo 
(Doutoramento) em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais, lecionado pela Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto e pelo Departamento de Comunicação e Arte da Universidade 
de Aveiro. A investigação tem orientação científica de Armando Malheiro da Silva, Professor 
Associado da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, e de Maria Manuel Borges, Professora 
Auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, e tem como objetivo geral saber que 
uso fazem os Historiadores, integrados nas Unidades de I&D portuguesas de História, dos meios 
digitais para produzir e disseminar o conhecimento científico. 
2 Veja-se o caso do Centro de História da Faculdade de Letras Universidade de Lisboa (cuja página 
web está disponível em http://www.centrodehistoria-flul.com/, consult. 15 set. 2014) que tendo 
perdido o seu financiamento na sequência do exercício de avalição de 2007 
(http://www.fct.pt/apoios/unidades/avaliacoes/2007/areas?aid={212AA982-4AAA-4A53-B0FF-
1464873DBA45}, consult. 15 set. 2014) continua em atividade. 
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idade, seguindo-se os indivíduos com idades nas faixas dos 26 a 35 anos e dos 46 a 55 
anos (cf. Tabela 1). 
 
 
Embora todos os respondentes desenvolvam investigação que se inclui na área científica 
da História, algumas das Unidades de I&D estudadas são multidisciplinares, pelo que as 
suas equipas são integradas por investigadores com formação académica em outros 
domínios científicos. Assim, apesar da larga maioria dos inquiridos possuir um grau 
académico em História, outros domínios científicos estão também representados (cf. 
Tabela 2). Relativamente aos graus académicos, o doutoramento destaca-se como mais 
elevado, seguindo-se o mestrado. 
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Relativamente à carreira profissional (Tabela 3), a maior percentagem de participantes 
insere-se na categoria de Bolseiro, seguindo-se os Docente do Ensino Superior 
Universitário e os Investigadores. 
 
Quanto à Unidade de I&D à qual os participantes estão afiliados (Tabela 4), constata-se 
que o CITCEM concentra a maior parte dos elementos desta amostra, seguido do CHAM e 
do IHC3.  
 
                                                          
3 Apesar de todos os esforços desenvolvidos no sentido de obter resposta de investigadores de todas 
as Unidades consideradas na investigação, nenhum dos participantes indicou pertencer ao Centro 
de Estudos de História e Filosofia da Ciência (CEHFCi, da Universidade de Évora), ao Centro de 
História da Sociedade e da Cultura (CHSC, da FLUC) ou ao Gabinete de História Económica e 
Social (GHES, do ISEG). 
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4. Apresentação dos resultados 
Visto que a literatura sobre os hábitos de publicação dos historiadores apresentam uma 
prevalência das monografias face aos artigos em revistas, procurou esclarecer-se a 
situação em Portugal. Assim, solicitou-se aos participantes no estudo que mencionassem 
os meios utilizados para divulgar a sua investigação, indicando o número de itens 
publicados nos últimos cinco anos. Das respostas recolhidas (Tabela 5) constata-se que os 
capítulos de livros se destacam, representando um total de 382 publicações, seguindo-se 
os artigos em revistas científicas nacionais, com um total de 260 publicações, e as 
comunicações em atas de conferência com sistema de arbitragem, com um total de 236 
publicações. As monografias, a sua edição literária ou coordenação científica, bem como 
os capítulos de livros apontam para uma tipologia documental comummente referida 
como determinante face a outro tipo de publicações. 
 
Considerando que a escolha dos canais de comunicação da investigação está 
condicionadas por fatores variados, questionaram-se os investigadores sobre a 
importância de determinados fatores na submissão de um trabalho para publicação. Os 
resultados, coligidos na Tabela 6, apresentam os valores médios (e respetivos desvios-
padrão), considerando uma escala de 1 – Nada importante a 5 – Extremamente 
importante. Verifica-se que todos os fatores apresentam valores médios elevados, 
destacando-se o prestígio da publicação na área como o fator mais importante, seguido da 
reputação do conselho editorial da publicação e da sua indexação em bases de dados 
internacionais. A disponibilização de uma versão eletrónica é também considerada 
importante, mas muito próxima da disponibilização de uma versão impressa. 




Quanto à temática do Acesso Aberto, apenas 105 sujeitos responderam à questão “Alguma 
vez ouviu falar no movimento do Acesso Aberto?” Destes, 81 (77.1%) responderam 
afirmativamente, enquanto 24 (22.9%) reconhece nunca ter ouvido falar deste 
movimento. 
Quando questionados se alguma vez disponibilizaram alguma publicação com base no 
modelo de Acesso Aberto (Tabela 7), a maioria dos respondentes refere que já recorreu a 
esta estratégia. Os meios mais frequentemente utilizados foram o auto arquivo num 
repositório, seguido da publicação em revistas em Acesso Aberto. Apenas 18 respondentes 
assumem nunca ter recorrido ao modelo de acesso aberto para a disponibilização de 
publicações. 
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Os investigadores foram ainda inquiridos sobre os aspetos positivos e negativos 
associados à publicação em Acesso Aberto. Dos resultados (cf. Tabela 8), constata-se que, 
de um modo geral, os respondentes tendem a concordar mais com as valências positivas, 
apresentando estas pontuações médias mais elevadas (i.e. mais próximas do ponto 
superior da escala que varia de 1 – Discordo totalmente a 5 – Concordo totalmente) 
quando comparadas com as valências negativas. 
Numa análise mais específica, verifica-se que a pontuação média mais elevada é obtida no 
aspeto que afirma que a publicação em Acesso Aberto constitui um sistema mais rápido 
do que o convencional, seguindo-se os aspetos que remetem para o aumento do impacto 
de citação e de poder coexistir com o sistema de publicação convencional. Os aspetos que 
se prendem com a possibilidade de prejudicar a viabilidade das instituições académicas, 
de prejudicar a obtenção de financiamento e de prejudicar a longevidade do trabalho 
publicado nesse regime são os que apresentam as pontuações médias mais baixas. 
 
Interrogados sobre a opinião que têm relativamente à qualidade das revistas publicadas, 
nas suas áreas de investigação, em regime de Acesso Aberto comparativamente com as do 
regime convencional, a maioria (n = 52) dos 80 sujeitos que responderam à questão 
refere que têm uma qualidade similar (Gráfico 1). Apesar de a esta questão apenas 
responderem aqueles sujeitos que afirmaram já ter ouvido falar do movimento do Acesso 
Aberto, 14 respondentes (17.5%) indicam não conhecer, nas suas áreas de investigação, 
revistas publicadas neste regime. 




Como foi já referido, em Portugal a política mandatória da FCT entrou já em vigor. 
Contudo, à data do questionário apenas tinha sido apresentada uma proposta, razão pela 
qual considerámos importante questionar os investigadores sobre a matéria. 
Considerando os dados compilados na Tabela 9, podemos verificar que os sujeitos da 
amostra são, em média, favoráveis à publicação em regime de Acesso Aberto. Através da 
avaliação que efetuaram a determinadas afirmações, segundo o seu grau de concordância, 
numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), verifica-se que aquela 
que regista o valor mais elevado refere-se à disponibilização livre na Internet de 
resultados de investigação financiada por fundos públicos, seguida da afirmação que 
menciona essa mesma livre disponibilização, mas de dados científicos resultantes de 
projetos de investigação. Apesar de granjear a concordância dos respondentes, regista um 
valor menos elevado a afirmação relativa à possível imposição, pela FCT, da publicação 






Gráfico 1 - Qualidade das revistas em Acesso Aberto 
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Já no que respeita à forma mais fácil de satisfazer os requisitos de uma política 
mandatória de Acesso Aberto, a maioria refere que aqueles seriam mais facilmente 
satisfeitos através de um regime misto que combinasse a via verde com a via dourada. 
(Gráfico 2). Adicionalmente, 29.0% dos sujeitos respondentes (n = 31) defende a via do 
depósito de uma cópia do trabalho num repositório institucional/temático. Por último, 
10.3% (n = 11) considera a opção de publicação em regime de acesso aberto (revistas e/ou 






Considerada como uma comunidade tradicionalista, aos historiadores tem sido atribuída 
alguma resistência em tirar partido do meio digital para dar a conhecer os resultados da 
sua investigação. 
No entanto, neste estudo sobre os investigadores de História em Portugal, percecionam-
se comportamentos diferentes. Embora o livro permaneça como o principal veículo de 
comunicação – seja como autores, editores literários ou coordenadores científicos –, 
também as comunicações em congressos e os artigos em revistas científicas são 
importantes, sendo a possibilidade de obter versões digitais valorizada aquando da 
publicação de um trabalho. 
No que diz respeito ao Acesso Aberto a generalidade dos participantes no estudo afirma 
conhecer este movimento, sendo visto como uma vantagem na disseminação e 
visibilidade do seu trabalho. No entanto, intuem-se algumas preocupações, 




Gráfico 2- Forma mais fácil de satisfazer os requisitos de uma 




não sabe/sem opinião 
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causa a investigação financiada com fundos públicos, os participantes no estudo mostram 
grande concordância em disponibilizar livremente os resultados. 
Relativamente às revistas científicas em Acesso Aberto, estas são consideradas por estes 
investigadores como similares em qualidade às publicadas no sistema tradicional. 
Contudo, um mandato de Acesso Aberto que privilegiasse este modelo de publicação não 
é o eleito, sendo a combinação entre a via verde e a via dourada a preferência dos 
investigadores em História em Portugal. 
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